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PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO

			


			Escrever um livro é uma manifestação de esperança, além de ser um genuíno ato político. Trata-se de um gesto que nasce nos corações e mentes de quem procura olhar para o futuro, para novas perspectivas, olhar para além do horizonte de nossos dias estreitos e corriqueiros e, com olhos molhados de utopia. Escrever um livro é uma notória atitude de aposta no mundo. É uma ação que nasce tanto da esperança, que nos motiva a pensar e a desejar novas formas de fazer as coisas, quanto de nossa constante inquietude  para com as coisas do jeito que estão dispostas. Não se foge ao paradoxal  núcleo  de esperar e  apostar, ao mesmo tempo em que se questiona e se busca superar o que temos. Inquietude com o mundo que vemos e com aquilo que já existe e esperança de encontrar novas formas de encetar o novo, o inusitado, a transformação.

			Esse trabalho de investigação e pesquisa coletiva foi organizado e coordenado pelos professores Ângela Pereira Teixeira Victoria Palma, amauri Aparecido Bassoli oliveira e José Augusto Victoria Palma, da Universidade Estadual de Londrina e Universidade Estadual de Maringá, vinculados  ao Laboratório de Pesquisas em Educação Física e ao Grupo de estudos de Educação Física Escolar. Trata-se de uma obra que reúne estudos e reflexões sobre a temática da Educação Física escolar, em

			seus aspectos históricos, filosóficos, políticos e institucionais, igualmente abordados em suas possibilidades pedagógicas  e didáticas. Depois de uma consolidada atuação como professores, desde o âmbito da formação universitária em Educação Física, passando por dinâmicos processos de promover congressos regionais  e eventos consolidados  de debates e sistematizações críticas ao redor desse tema – a Educação Física escolar – esse conjunto de docentes passa agora a socializar seus processos de escolhas, descobertas, inferências e disposições críticas e pedagógicas.

			O que sempre me causa admiração é a terna qualidade de Ângela, Amauri  e Palma  em reunir seus alunos,  abrir espaços para além da formação acadêmica,  constituir universos de convivência,  debate permanente e  formação continuada  exemplar.  Desenvolvem   com maestria em seus inúmeros alunos e alunas, o gosto pelo viver, pelo aprender, pela descoberta do mundo e da cultura, com opção política destacada pela escola, pelo espaço público e compromisso da universidade pública para com a sociedade que lhe confere legitimação e sustentação.

			Os textos aqui registrados têm variações singulares, mas gravitam ao redor de um objetivo comum: consolidar a Educação Física escolar como uma das novidades  institucionais e possibilidades pedagógicas emancipatórias da educação e da escola básica no Brasil. Trata-se de pensar em uma prática de Educação Física, pautada na dinâmica da Educação e da Escola, vista como espaço de humanização. Apresentam um inventário crítico da produção acadêmica sobre o tema, ao mesmo tempo em que aponta as possibilidades didáticas e as contradições das diversas pedagogias  da Educação Física.  Temos aqui  um rigoroso e fecundo livro,  a condensar, de maneira  sólida,  as novas e exigentes referências do atual momento e concepção de educação.

			A produção da ciência  é um caminho  de desafios, contradições, embates, descobertas, escolhas  e invenções.  Um caminho predominantemente desafiador em seu curso e direção, somente trilhado por aqueles  que se deixam  imantar pela  busca da verdade, em sua provisoriedade  histórica  e densidade  política. Não é uma heurística somente acessível  a iluminados,  é um esforço criterioso  pautado na

			disciplina intelectual, no senso do possível, na relevância política e na determinação de esclarecimento. Escrever é um palpitante esforço que nasce da criatividade e da perseverança em conhecer, mais e mais, a prática educacional. A área da Educação Física, em suas conformações matriciais, encontra-se aqui ampliada pela emergência de uma sólida e fecunda ação investigativa.

			Dessa forma, ao apresentar os estudos desse conjunto de autores sobre as diversas temáticas que partem da Educação Física, diante dos exigentes desafios educacionais postos pelo nosso tempo e sociedade, temos a certeza de  sua  potencialidade  reflexiva, de  sua  rigorosa  estrutura expositiva, de sua criteriosa urdidura interpretativa, de sua esclarecida identidade  política  e notável  alcance  didático,  para si  e para outras iniciativas e pesquisas de igual motivação. A publicação desse estudo é uma vitória da pertinácia e da dedicação  exemplar de um grupo de professores, que se constituiu num conjunto harmonioso de pesquisadores a produzir textos e propostas criativas, necessárias e possíveis.

			Trata-se ainda da materialização de um esforço em produzir pesquisa e ciência a partir das necessidades e das exigências da realidade social. Configura, assim, um compromisso e testemunho político. É também a proposição de alguém que tem esperança de que possamos, pelo esclarecimento, compreender o que fizeram de nós e, pela determinação que nasce da consciência, encetar novas lutas e trincheiras para mudar a realidade, atravessá-la por questionamentos e práticas emancipatórias, de modo a desenhar os horizontes de novas e possíveis esperanças. Os estudos aqui apresentados produzem em nós uma reverente admiração. Escrever é entregar-se tão definitivamente ao desafio das interpretações públicas, que o único resgate possível é a grande admiração que nutrimos pelos que se deixam tomar por esse generoso impulso.

			Assim,  recomendamos a  leitura  atenta do  presente trabalho  de pesquisa  desses autores. Num tempo de mudanças vertiginosas, permanece como uma das mais  destacadas questões postas para o desenvolvimento  econômico  e  social  do  Brasil,  o  debate sobre  a universalização de uma Educação de qualidade para todos os brasileiros,

			em todos seus níveis e modalidades. A caminhada do terceiro milênio exige respostas ousadas e criativas, responsáveis  e determinadas, para a produção de políticas educacionais democratizantes, competentes e viáveis. Sabemos da proeminência das demandas por educação básica e dos esforços e iniciativas que marcaram o cenário conjuntural das últimas décadas, quer no sentido de ampliar recursos para financiamento de políticas públicas e sociais de inclusão, quer na dinamização e otimização dos mecanismos e procedimentos  internos ao fazer pedagógico e à natureza dos serviços educativos e suas respectivas entidades e instituições.

			speramos que esta obra venha estimular outros docentes e pesquisadores, acadêmicos e especialistas, a escrever, a sistematizar e a socializar  suas produções educacionais.  A experiência da reflexão sistematizada, da curiosidade científica criteriosa, aliada à sensibilidade social e à prática da convivência fraterna são os anelos e caminhos de uma verdadeira e justa vida profissional e educacional. O presente livro somente socializa a maturidade reflexiva de uma trajetória exemplar, e descortina horizontes de esperança e dedicação à educação infantil e ao ensino fundamental no campo da Educação Física, a todos os que se sentem irmanados por suas singulares utopias.

			


			César Nunes, inverno de 2007

		

	
		
			PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO

			


			Em setembro de 2008, Orlando Fogaça deu-me de presente um livro de Educação Física em que ele era um dos autores. O livro chamava-se  “Educação Física e a organização curricular”. Li e gostei muito. Ele preenchia muitas de minhas dúvidas, e, seguramente, muitas das dúvidas dos milhares de professores de Educação Física espalhados por todo o Brasil, ávidos por algum material para orientá-los e que apresentasse boas práticas e possibilidades de reflexão.

			Este é um livro bom porque apresenta teorias e práticas, aliás, boas teorias e boas práticas. Isso é uma novidade nos últimos anos, isto é, livros escritos por autores que, munidos  de  teorias  consistentes,  não recusam oferecer exemplos de suas belas práticas. É uma felicidade ter um livro escrito  por pessoas que viveram esses dois lados, que tiveram o privilégio de estar na universidade  mas não perderam o contato com as escolas, com as aulas, com as crianças e jovens. É o caso da Ângela, do Amauri, do José Augusto, da Adriana, da Gisele, da Héres, da Leise, da Luana e do Orlando, autores desta segunda edição do “Educação Física e a organização curricular”, que volta revisto.

			Claro  que sempre haverá quem faça reparos às propostas, reduzindo-as a receitas prontas, gente que espera que os professores da rede criem apenas a partir das teorias, das

			boas intenções, das afirmações de boa vontade. Esquecem, no entanto, que as práticas têm sido, historicamente, suscitadoras de inúmeras criações, tanto práticas quanto teóricas. A prática é uma fonte privilegiada de criações. Não há uma primazia da teoria sobre a prática ou vice-versa; são indissociáveis. Podemos começar por uma ou por outra. É preciso, no entanto, que as práticas sugeridas sejam potencializadoras de reflexões. De preferência, que sejam acompanhadas  de pistas, de sugestões, de mecanismos  desencadeadores de tomadas de consciência. Portanto, sugerir atividades práticas para as aulas de Educação Física, desde que acompanhadas das  devidas  considerações  teóricas,  não isenta  os professores da rede de sua responsabilidade em criar. Tenho viajado por todo o Brasil ouvindo professores, há anos, pedindo exemplos práticos para suas aulas. Os autores deste livro tiveram o cuidado de atender a esses reclamos, e tiveram o respeito de não oferecer receitas prontas aos professores.

			Quando comecei a dar aulas de EF, uma coisa que me fazia falta era uma referência prática de qualidade, confiável, alguma coisa que, sendo prática, tivesse sustentação teórica clara e consistente. Era muito difícil encontrar esse material  porque quase tudo se referia a descrições de práticas que não sugeriam a um noviço como eu criar a partir delas. Deparei-me, finalmente, com o livro do Prof. Jean Le Boulch. Comprei seu livro “Educação pelo movimento”. Eu lia aquelas páginas, ia para a aula e aplicava; dava certo. Anos mais tarde, tive a felicidade de ser seu aluno. Nem todos a tiveram e a Educação Física daquele tempo reduzia- se, em boa parte, a uma orgia de práticas inconsequentes. Hoje ainda tem disso, mas melhoramos muito, graças ao que aconteceu a partir da década de 1980. O movimento que ocorreu na Educação Física nesta década repercutiu muito fortemente, foi uma espécie de refundação da Educação Física brasileira. Não tenho dúvidas de que o livro que estou prefaciando é resultado dessa repercussão.

			Estou lendo o livro e, ao mesmo tempo, prefaciando. Distraí-me e quase me esqueci que se trata de um prefácio, e que não posso me alongar muito. É que estou escrevendo sobre o que aprendo nas linhas que leio.

			Constitui, de certa forma, uma avaliação do que me ensinaram. Uma avaliação que permite verificar o que o livro repercutiu de imediato em mim. O que repercutirá daqui por diante, nem eu saberei. Porém, tal repercussão que aqui apresento refere-se também a tudo que há em mim daqui para trás, em retrospectiva.

			Isso me lembra o seguinte: é mais ou menos simples propor aos nossos alunos tarefas de repercussão imediata. Na Educação Física, dou como exemplo ações motoras que, feitas aqui, de imediato repercutem em força muscular, em cestas de basquetebol mais precisas, em corridas de cem metros mais rápidas, em habilidades de pular corda refinadas, e assim por diante. Difícil é propor ações que, não só repercutam de imediato, como também repercutam por toda a vida. Porque a educação é para isso, ou seja, para ter um foco imediato  e  outro luzindo pelos  anos afora, acompanhando o aluno, iluminando seu caminho, de forma que este último foco jamais possa ser avaliado. Temos aí que as avaliações de que dispomos apreciam os conhecimentos periféricos, mas nunca o que, de fato, deveria  avaliar. Os que lerem  este livro  não saberão tudo que aprenderam, mesmo porque em educação não existe isso de dizer que, envolvidos  em uma situação  forte, aprendemos isto  ou aquilo.  Só podemos dizer que estamos aprendendo. O gerúndio é o tempo verbal que define os efeitos da educação. Professor é o profissional que ensina e nunca saberá tudo o que ensinou.  Nossos alunos  seguem pela  vida aprendendo o que ensinamos e não temos como acompanhá-los. Eles passam e levam com eles uma parte do que somos, deixando em nós uma parte do que são, e que nos alimenta para sermos mais e ensinarmos melhor.

			


			João Batista Freire

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			


			A organização e o desenvolvimento  curricular da matéria  Educação Física  na escola,  apresentou nos últimos  quarenta anos, um contexto histórico, predominantemente,   fundamentado no  paradigma industrial, de tal forma, que o currículo vem sendo considerado, por todos os envolvidos no processo educacional, uma mera tarefa instrumental, organizando uma rotina mecânica,  atendendo orientações de um modelo paradigmático racional e tecnológico. (PALMA, 2001). Essa situação retrata um fazer pedagógico  preocupado em aplicar  atividades recreativas e/ou ligadas  ao desenvolvimento  de habilidades motoras de cunho esportivo.

			Nesse sentido, a Educação Física na escola tem-se deparado com a necessidade de uma readequação de seu papel, devido às mudanças profundas e extensas na forma do homem produzir e organizar a sua prática social. O que se percebe é que essa concepção não é mais  suficiente  para atingir  as  expectativas da sociedade,  em  possibilitar  atitudes  autônomas dos alunos, bem como, favorecer a criticidade.

			Com a nossa ressignificação da concepção de componente curricular presente na LDBEN 9.9394/96, a Educação Física passa a ser entendida como uma área para o ensino de conhecimentos,  matéria escolar com fins de ensino-aprendizagem.  Nessa  perspectiva, torna-se  necessário  propor uma organização  curricular que contribua para o estabelecimento de sistematização e um conteúdo próprio nos diversos níveis de escolaridade.

			Na busca de superar o conflito existente, esse Grupo1 de professores da área de ensino da Educação Física, autores deste livro, preocupado com os conhecimentos pertinentes ao componente curricular, começou a estudar e pesquisar sobre o currículo da Educação Física frente à atual LDBEN. Após alguns anos de estudos, deparamo-nos com a necessidade de elaborar, de forma sistemática, uma proposta de currículo com os elementos essenciais, e dentre eles, os conteúdos a serem ensinados na matéria Educação Física na Educação Básica, nos níveis da Educação Infantil,  Ensino  Fundamental  e  Ensino  Médio.  Afirmamos que a transposição desta proposta para as modalidades de Educação – Ensino Profissionalizante  e Educação de Jovens e Adultos  – é plenamente possível. Esse propósito foi devido às evidências sobre a concepção de Educação Física que nossas pesquisas identificaram e pela dificuldade de um grande número de  professores da  área, em  estabelecer  quais conhecimentos deveriam ser ensinados na escola.

			Os objetivos que traçamos para nossa caminhada de quatro anos foram:

			


			•	organizar/construir  uma proposta curricular  para a Educação Física, entendida como matéria escolar com conhecimentos específicos, para a Educação Básica - educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

			•	definir   os objetivos gerais para o ensino da Educação Física na Educação Básica - educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

			•	identificar o eixo temático central irradiador dos saberes específicos para a área;

			•	estabelecer critérios de seleção dos conteúdos;

			•	construir  a periodização dos saberes da área, para fins de ensino, de acordo com o nível de escolaridade.

			


			Esperamos com esta proposta fornecer subsídios para uma atuação docente que contemple  os objetivos  e metas da Educação Física  na educação escolarizada.

			Objetivamos, também, contribuir  para  estabelecer  conteúdos compatíveis com os níveis escolares propostos, apontando critérios que padronizem sua seleção e dos objetivos a serem alcançados pelos alunos e professores, contribuindo para fechar uma das grandes lacunas que cercam o ensino da Educação Física na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, e no Ensino Médio.

			O trabalho registrado  aqui foi de cunho qualitativo, utilizando pesquisa bibliográfica e nossas experiências profissionais docentes.

			Queremos enfatizar que este trabalho é uma das possibilidades se constituindo como um dos caminhos a serem percorridos pelos professores de Educação Física. Não desejamos que seja considerado como verdade pronta e acabada.

			

			
				
					1 GEPEF – Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Física vinculado ao Laboratório de Pesquisas em Educação Física -LaPEF- da Universidade Estadual de Londrina, Paraná.

				

			

		

	
		
			
INTRODUÇÃO

			


			A educação de modo geral  e, em nosso caso, a educação escolarizada, são construções sociais. Por ser integrante de um contexto complexo e multidimensional, a escola também se apresenta como global e complexa no aspecto da organização curricular.

			Considerando que as dimensões globalidade e multidimensionalidade são inseparáveis, é necessário pensar, portanto, a educação escolarizada com a lente da complexidade. Pensar complexamente é perceber que qualquer saber é dinâmico  e está situado num contexto, integrado em um conjunto de saberes, e é uma aptidão fundamental da mente humana. E, como uma aptidão, ela é construída, o que nos possibilita dizer que pensar complexamente é um saber construído, decorrente de acontecimentos,  atitudes,  ações, interações,  retroações, em busca do conhecimento multidimensional e interdependente, inerente ao ser humano. É  operar, organizar  e  mobilizar conhecimentos de conjunto em cada caso particular. (MORIN, 2000).

			Nesse sentido,  o homem criou  a escola  com o intuito de preservação da cultura e dos conhecimentos gerais produzidos historicamente, para que fosse transmitido, de uma geração à outra, um repertório cultural que possibilitasse a continuidade de uma determinada cultura. É evidente que, desde a institucionalização da escola até nossos dias, outros objetivos, intenções e interesses sociais vieram juntar-se a esse primeiro.

			Pelo fato de a escola ser um constructo social, a educação que nela acontece tem uma função sociocultural, e o currículo, parte fundante desse processo, é organizado para que a escola cumpra essa função, garantindo aos estudantes o acesso aos saberes socialmente disponíveis.

			Como projeto eminentemente educativo, o currículo é importante, mas pensamos que também é primordial saber como ele se torna real, como é transformado  em operação, ou seja, ação com significado  e intencionalidade.

			O currículo  na escola  é organizado  para efeitos  de ensino  e de aprendizagem: ensino, por atribuição específica da docência e, aprendizagem, por ser um direito do aluno.

			Estamos considerando  ensinar, na educação escolarizada, como a organização e a articulação de situações entendidas como ações intelectuais  em  momentos contextualizados,  complexos  e  incertos, visando promover aprendizagens significativas.

			Quando ensina, o professor desenvolve um conjunto de operações/ procedimentos que transformam o currículo em prática real.

			Ao considerar que a aprendizagem é o objetivo do desenvolvimento curricular, evidenciamos que aprender, no contexto escolar, é reelaboração, reconstrução e recriação, de forma ativa e crítica, de um conhecimento/ saber pelo aluno, quando este estabelece uma constante interação com o meio. Sendo um processo endógeno, a aprendizagem deve ser analisada pela qualidade das interações e das coordenações feitas pelos estudantes, e isso compreende organização e atribuição de significado ao aprendido, o que pode garantir a continuidade das aprendizagens – aprender a aprender.

			O currículo é composto por saberes, os quais podemos classificar em saberes escolares e saberes disciplinares. Os escolares são as disciplinas que compõem o currículo. Os disciplinares são os conteúdos específicos de uma matéria escolar. E uma matéria curricular deve ser entendida como um conjunto peculiar de conhecimentos de um campo específico ou área de saber, dispostos, especificamente, para fins de ensino.

			Existe reciprocidade de influências entre as disciplinas escolares e a cultura  da sociedade.  Essa reciprocidade  contribui  na formação dos alunos por meio da transmissão dos saberes e provoca também a formação de hábitos, atitudes, habilidades, valores e convicções; um dos resultados mais visíveis é a contribuição na formação de uma cultura.

			O currículo é um texto muito pretensioso, e a pretensão existe nele porque busca reproduzir uma forma de compreender a realidade e os processos que constroem essa realidade.

			Devido a essa situação, em querer reproduzir a realidade e, por mais que se discurse em contrário, o currículo sempre estará condicionado a um contexto histórico-social, porque é uma construção social, produzida por seres sociais e contextualizados, não sendo portanto, neutro. Assim, a  organização   curricular  e  sua  operacionalização  trazem, além  de implicações didático-pedagógicas, implicações sociais, filosóficas e políticas.

			Ao organizarmos um currículo, devemos considerar que ele reflete várias imagens: o currículo oficial ou explícito, o currículo real ou manifesto e o currículo oculto. Todas essas imagens são refletidas no sistema curricular. O currículo oficial ou explícito é aquele elaborado e apresentado em forma de  livro-texto,  documentos ou outra forma impressa (o que deve ser). O currículo oculto  é aquele que não está evidente,  composto pelas  dimensões  sociais,  políticas,  filosóficas  e didático-pedagógicas que ficam subjacentes (o que não se vê, não se diz, mas se percebe nas ações e nas falas dos professores). O currículo real ou manifesto – manifestação da prática do texto oficial em um contexto concreto, denominado de contexto da realização – é o currículo em ação na sala de aula (o que se faz e o que se diz).

			Na escola, o currículo oculto tem amplitude e sutilezas maiores que o manifesto. À medida que o professor compreende e conscientiza-se disso, ele amplia o entendimento e a compreensão de suas ações docentes e educacionais. Por isso, é de extrema necessidade e importância que os professores reflitam e abstraiam dessa reflexão, quais os pressupostos

			que, tanto de ordem epistemológica quanto ontológica, sustentam suas ações educacionais. Temos encontrado, na história da organização curricular, que ela atendeu às orientações paradigmáticas desses dois níveis.

			O currículo que ora apresentamos,  foi estruturado no paradigma crítico, cujas dimensões estão baseadas em pressupostos construtivistas. Destacamos as seguintes dimensões:

			


			• o currículo busca possibilitar ao aluno a elucidação da realidade, pela  sua compreensão crítica  da mesma, para nela  atuar com autonomia;

			• 	quando utiliza  divisão   em  disciplinas,  como na  perspectiva tradicional, muda o foco e as considera como constituintes de uma totalidade  multidimensional  e complexa,  numa dimensão interdisciplinar;

			•	considera o todo enquanto interatividade  e inter-retroatividade das partes, pois as partes não são definidas isoladamente, mas em termos de suas relações umas com as outras e com o sistema global;

			•	a  interação   professor/estudante/saberes é   central   em   sua organização e desenvolvimento;

			•	o professor é um profissional intelectual reflexivo, pesquisador, crítico e criativo;

			• 	a dicotomia professor/aluno é abolida;

			• 	analisa  e discute os atuais sistemas social e escolar;

			• 	entende  que aluno, enquanto sujeito, aprende sempre;

			•	as interações que acontecem são orientadoras do processo ensino- aprendizagem;

			• 	a cultura,  enquanto patrimônio  social,  é o conhecimento  a ser transmitido na escola e o seu acesso passa a ser direito de todos;

			•	contextualiza para melhor entender as relações entre conhecimento e a organização da sociedade;

			• 	sujeito  e meio influenciam-se mutuamente;

			• 	conhecimento  entendido  como esclarecimento  progressivo da ação, que de espontânea passa a ser consciente e crítica;

			•	concebe a pessoa como um ser social que está sempre em situação de transformar a ordem estabelecida;

			• 	concebe a liberdade como um produto social e coletivo;

			• 	o sujeito é entendido como produtor e produto de cultura;

			• 	o conhecimento escolar é selecionado entre os bens culturais mais significativos disponíveis na sociedade;

			• 	saber pessoal e espontâneo do aluno é muito importante e é ponto de partida para o saber científico;

			• 	 a autonomia social  e política estão intimamente relacionadas  à autonomia cognitiva;

			• 	conhecimento é fonte de poder;

			• 	o modelo  de ensino  ideal  é o modelo  centrado na interação professor/aluno: professor considerado como pesquisador reflexivo, crítico e criativo; aluno como sujeito crítico e criativo no processo da aprendizagem.

			


			Portanto, ao compreendermos que a organização de um currículo não fica restrito e limitado  a listar conteúdos, nos é solicitado, enquanto envolvidos diretos, um comprometimento profissional, que implica as seguintes dimensões de qualidade: técnica, política e ética. A dimensão técnica está entendida como a habilidade para manusear meios, técnicas, instrumentos  e utilizar  procedimentos   quando os desafios surgirem decorrentes de sua construção e do seu desenvolvimento. A dimensão política é a condição do sujeito em constituir-se participante ativo do processo histórico da comunidade e da sociedade às quais pertence. A dimensão ética é constituída pela necessidade de assumir continuamente uma atitude crítica, indagando sempre os fundamentos e os sentidos da definição dos objetivos, conteúdos e métodos, tendo como referência a afirmação dos direitos e do bem comum.

			Por isso, o currículo não deve ser elaborado como uma “expectativa curricular”, tampouco como um rol de conteúdos e de objetivos estéreis, como uma cortina de fumaça.

			Para superar essa  visão  tradicional  de  organização  curricular, é necessário que os envolvidos  tenham autonomia para gestionarem o próprio currículo. Por essa razão, a autonomia depende da qualificação permanente dos que trabalham na escola, em especial dos professores. Sem a garantia de condições para que os professores aprendam a aprender e continuem aprendendo, a proposta pedagógica corre o risco de tornar-se mais um ritual. E, como toda prática ritualizada, terminará servindo de artifício para dissimular a falta de conhecimento e de capacitação no fazer docente.

			O currículo e sua organização, na perspectiva crítica,  caminham juntos com uma educação superadora, porque vêm alinhados com valores e princípios educacionais democráticos, críticos e éticos.

			Quando se organiza um currículo,  deve-se  pensar abertamente, considerando que nele interpõem-se, tanto as dimensões humanas, como as lógicas, por isso, ambas devem ser consideradas como constitutivas do processo, sem definição de valores de uma sobre a outra. As dimensões humanas são: social, biológica, psicológica/cognitiva,  cultural e afetiva. As dimensões lógicas são: a ciência, as matérias/disciplinas, os saberes/ conteúdos, os objetivos e o ensino como relação didático-pedagógica.

		

	
		
			SOCIEDADE, CONHECIMENTO E CURRÍCULO

			


			O conhecimento  é uma atividade  intelectual na qual  o  homem procura compreender e  explicar  o mundo que o constitui e o cerca. (BOMBASSARO,

			1992). Com isso não deve ser entendido como forma de captar e compreender a verdade, é uma ação, que vincula o indivíduo à sociedade e não somente a si.

			Convém ainda, para maiores esclarecimentos, fazer uma distinção entre dois verbos, que podem ser confundidos, não somente na visão da linguagem corrente, mas como parte do conceito epistêmico para a investigação filosófica, “conhecer” e “saber”.

			Na visão filosófica, o saber está vinculado a uma opinião  verdadeira, sempre acompanhada por uma explicação e um pensamento fundado. Na linguagem portuguesa é melhor entendido por “saber fazer”, uma expressão usada seguida de verbo e que indica ação, mencionando uma atividade qualquer.

			Já o conhecer exige um complemento, seja ele um nome, um substantivo, um adjetivo substantivado ou mesmo um pronome pessoal.  Geralmente conhecer está ligado à referência de experiência do indivíduo, com algo ou com alguém e indica convivência.

			Diante  disso,  entendemos a apropriação  dos referidos verbos pelo homem, por esse ser um animal racional,  tendo a capacidade  de interpretar,  enunciar,  argumentar  e abstrair, desejando assim, conhecer os fatos que o cercam.

			Pensamos então o conhecimento  racional do homem como parte constitutiva de sua natureza, estruturado proposicionalmente desde sua origem,  utiliza o conhecimento aprendido apenas se este estiver organizado, com sentido e significado. É então um ser argumentativo e discursivo, que toma consciência de que precisa conviver com os que o cercam.

			Para encaminhar esta argumentação, procuramos nos fundamentar na questão do conhecimento científico, considerando a racionalidade e a historicidade  como categorias que definem a condição  própria do conhecimento, quer seja entendido de modo genérico, quer seja como científico.

			Pensando na construção do conhecimento  científico  escolar, consideramos que o currículo é o referencial para essa construção por meio do ensino-aprendizagem.

			As fontes históricas estabelecem que foi somente no final do século XIX que alguns  educadores começaram a  tratar dos problemas  e questões dos  conhecimentos curriculares,  configurando um  novo campo com suas iniciativas de estudo. Entretanto, seus propósitos eram planejar cientificamente as atividades pedagógicas para controlá-las e evitar o desvio do pensamento dos alunos em metas e padrões pré- estabelecidos.

			No Brasil, os primeiros estudos sobre currículo são da década 1920 do século passado, tendo influência direta das teorizações norte- americanas. A partir de 1980, essas influências perdem força, outras vertentes, decorrentes de pensamentos marxistas,  ganham espaços. Nesse movimento acadêmico, pesquisadores  brasileiros passam a contribuir com seus estudos, sendo o pensamento crítico a referência básica. (LOPES; M ACEDO, 2002).

			Na elaboração de um currículo, o conhecimento é o conteúdo necessário para a formação de um indivíduo, nos padrões institucionais da escola, reunindo os ensinamentos que os organizadores pensam ser de maior validade para o educando.

			Hernández e Ventura (1998), revelam que o conhecimento cumulativo ocorre mais facilmente por meio de etapas inter-relacionadas, acomodação e adaptação de conhecimentos,  assim  como pela  manipulação  do conhecimento na prática, o que implica uma reflexão da teoria já estudada.

			Um currículo não se constitui sempre da mesma forma e por disciplinas isoladas, mas pela interação dos conteúdos desde o mais simples e geral até o mais complexo e particular. Essa maneira de concepção de currículo permite a generalização dos conteúdos, promove o interesse dos alunos e aumenta o significado do que está sendo aprendido.

			O currículo não é, apenas, mais uma área voltada para a aplicação e desenvolvimento de métodos e técnicas de ensino. Ele é guiado por questões sociais,  políticas  e epistemológicas  e considerado  um artefato social  e cultural.

			O currículo revela interesses da sociedade e da educação, envolvidos na história e em conflitos de classes, raças, religião e sexo. É uma luta por prestígio e áreas específicas do conhecimento. Revela não ser apenas uma questão acadêmica, mas objeto de interesse de empresas e indústrias.

			Os conhecimentos pensados para a organização dos currículos são moldados  socialmente desde o início do seu processo de elaboração, quando se percebem as ideias sobre quais são os saberes necessários e valiosos, quais são as habilidades básicas, quais são as áreas centrais do conhecimento, como produto de políticas educacionais preestabelecidas. (CONNELL, 1995).

			Por se situar no meio de questões econômicas e políticas, Giroux e Simon  (2000), afirmam ser a escola  um lugar  de lutas,  no qual  as capacidades humanas são ampliadas dando condições de intervenção na própria formação e transformação ideológica para promover a democracia. Asseveram, também, que a pedagogia fornece a estrutura para pensar suas experiências e vozes. Esse pensamento é reforçado por Leite (2001), quando afirma que a educação não supõe apenas uma reprodução do saber e das culturas, é também uma produção de novos saberes e novas expressões culturais.

			O mundo contemporâneo faz exigências de currículos que se adaptem às novas realidades científicas e tecnológicas de desenvolvimento, sem falar nas adaptações psicológicas e emocionais de relacionamento. Contudo, Vieitez (1996), aponta que somente com a experiência prática é que se terá segurança do que realmente deve ou não ser adotado como medida pedagógica para inserção no mundo atual.

			Conforme Doll Jr. (1996, p. 178), o currículo não deve ser linear, mas construtivo, nasce  da  interação  dos  participantes  e  não  deve  ser estabelecido antecipadamente por especialistas. A matriz não tem início nem fim, mas pontos de encontro e focos. E, segundo o próprio autor, “[...] quanto mais rico o currículo, mais haverá pontos de intersecção, conexões construídas, e mais profundo será seu significado”.

			O mesmo autor sugere que os envolvidos na sua elaboração deverão estar atentos a alguns critérios, denominados, por ele de quatro Rs: a) riqueza – é referente a profundidade, seus significados e múltiplas possibilidades de interpretação. Não se pode definir antecipadamente qual será a quantidade de ações provocativas para que o currículo dê certo; b) recursão – derivada de recorrer, é transformativo e não possui início e fim fixos. Cada final é um começo, e cada começo um final anterior. As partes de um currículo são vistas como parte para a reflexão; c) relações – que estão ligadas à maneira pedagógica que é o ensinar as ideias principais em todas as combinações possíveis (pequena quantidade, mas de qualidade) e a maneira cultural que são as inteirações culturais locais com outras culturas, interpretando-as por meio de matrizes globais; d) rigor – é procurar intencionalmente diferentes alternativas, relações e conexões que podem estar ocultas, o rigor é a tentativa de esclarecer suposições.

			Em nosso entendimento  a estrutura curricular  não está centrada apenas nas dimensões de conteúdos e nas matérias escolares, tampouco no número de indivíduos a serem educados pelo ensino de conteúdos estabelecidos,  mas, também, na dimensão  humana que envolve  as pessoas.

			Conhecer o ser humano é situá-lo no mundo (cultural e social) e não separá-lo dele. O conhecimento  curricular deve contextualizar quem somos? Que é inseparável de onde estamos? De onde viemos? Para onde vamos? É conhecendo a si próprio que se aprende a decidir, construindo então, a autonomia pessoal.

			Em nossa sociedade, a educação sofre influências do processo civilizatório hegemônico,  na domesticação e docilização das pessoas, urgindo então edificar uma proposta curricular que tenha compromisso com o indivíduo.

			Observou-se, nas últimas décadas, que a busca pela mudança nos currículos se dá pela necessidade de formar alunos críticos e criativos. Para tanto, os instrumentos para que ocorra o aprendizado podem ser os mais variados possíveis, como discussões em grupo, leituras, informática, seminários, pesquisas e outros recursos que o professor achar adequado, com o intuito de construir a aprendizagem.

			O currículo não pode mais ser analisado fora de sua estrutura social, histórica e humana, pois está imbricado com as relações de poder, da escola e da sociedade, sendo que as instituições têm responsabilidades sobre o saber transmitido. Não é mais aceitável negar conhecimento sobre o papel constitutivo do ensino curricular.

			É conveniente partir da própria singularidade para se construir um currículo, reunindo um conjunto de saberes e experiências a partir da prática docente. Por meio de metáforas, o processo educacional submeteu e  submete as  pessoas.  Aprendem-se regras, decoram-se conceitos, estudam-se e são testadas fórmulas,  mas não se aprendeu a criar,  a aprender por si próprio, um conhecimento a partir do já existente.

			Atualmente,  as principais  preocupações com a educação estão relacionadas ao acesso do aluno e à qualidade do conceito que as escolas obtêm junto à comunidade. Muitas campanhas têm surgido para erradicar o analfabetismo  em todo mundo, tentando resolver  as dificuldades daquele acesso. É o que os filósofos chamam de justiça distributiva, que leva a entrega justa de alguns bens à população carente que, nesse caso, se refere aos sistemas de educação de massa.

			Connell (1995), salienta que a educação não é uma mercadoria que simplesmente  se distribui, ela  tem antes um papel  social  em que as relações de opressão e dominação impedem a realização de potencialidades. O pressuposto de igualdade para todas as classes  sociais tem levado programas internacionais a empacotar e fornecer currículos, sem levar em conta as necessidades  locais, tomando como dados, padrões fixados de concordância curricular.

			O que geralmente se tem ensinado na escola é marchar com passos firmes para uma única resposta, falando sobre conhecimentos desde que estejam fundamentados. Talvez o que falte na escola seja dançar com as ideias aprendidas para construir seu próprio saber e nisto a escola tem sido incipiente. Os conhecimentos estabelecidos não são apenas conhecimentos intelectuais e culturais, mas repercutem na sensibilidade, imaginação, moral e sobre todo o contexto de vida do indivíduo.

			Uma proposta curricular é um caminho a ser construído na medida em que procura situar o lugar de onde se fala, o valor que o constitui, as dificuldades a serem enfrentadas e a direção a ser tomada, para no percurso das situações e ideias, construir uma resposta.

		

	
		
			EDUCAÇÃO E ESCOLA

			


			Na atualidade um grande número de profissionais da docência envolvidos com a área da Educação, tem demonstrado um grande interesse e uma preocupação crescente em refletir sobre os eixos teórico- metodológicos que norteiam  a prática pedagógica. Nesse sentido, a educação enquanto processo de formação e desenvolvimento  do ser humano, está diretamente relacionada às concepções e aos valores morais e sociais que regem a sociedade. Para compreender estas relações, é necessário romper os muros institucionais e contextualizá-las à totalidade das atividades humanas.

			Essa contextualização parte da análise da consciência do homem nos diferentes momentos históricos,  como um sujeito que transforma e é transformado socialmente. Uma leitura reflexiva e crítica da história da educação nos permite compreender as contradições desse fenômeno ao longo do tempo e relacioná-los  com a situação atual do processo educativo.  Contudo, esse resgate histórico não pode se restringir à exposição de fatos e ideias, como uma simples ordem cronológica, mas deve proporcionar relações entre os elementos complexos e significativos  que compõem as concepções de vida vigentes em um determinado momento histórico.

			Apesar das importantes discussões  que podemos realizar  sobre a história  da educação na Antiguidade,  na   Idade Média   e na Idade Moderna, não nos deteremos com profundidade nesses contextos, pois investiremos na discussão a partir do século XIX que, de acordo com Aranha (1996), foi o momento em que os trabalhos e estudos sobre a história da educação começaram a ser sistematizados. Esse fato nos leva a considerar que uma investigação acerca da educação, a partir da Idade Contemporânea,  pode possibilitar  uma reflexão de nossa situação educacional na atualidade.

			Na transição  da Idade Moderna para a  Contemporânea  temos representantes de grande influência, dentre eles: Rosseau, Pestalozzi, Condocert, entre outros. Rosseau, em sua obra Emílio ou da Educação, nos apresenta um projeto de educação afastado do artificialismo e das convenções sociais, valorizando a natureza humana, voltada para a vocação. Ele quer retomar uma educação que a urbanidade  tirou, a educação próxima à natureza, fazendo com que o aluno pense e o processo de desenvolvimento do conhecimento seja um processo interno  e natural,  não de fora para dentro. Já Pestalozzi,  em sua pedagogia  romântica, nos mostra a determinação  sobre quais conhecimentos e habilidades deveriam ser ensinadas para a criança, para que, no futuro, se torne agente da reforma social. A proposta educacional está voltada para os sentidos como base da instrução; o ensino de forma gradual e linear; o saber ligado ao poder e a aprendizagem à conquista das técnicas.

			É nesse período que ocorre a consolidação do capitalismo industrial, e é nesse momento que assinalamos as revoluções burguesas (Revolução Industrial, Americana e Francesa) que repercutiram  na educação, principalmente, pela separação entre a Igreja e o Estado e pelo desenvolvimento dos sistemas públicos de educação. Até então, a escola era privilégio dos nobres, do clero e dos burgueses ricos. Lavradores, operários e pobres em geral não tinham acesso à educação escolar.

			Com o desenvolvimento  do capitalismo  industrial,  a invenção  da máquina e a utilização de novas fontes de energia, novas classes sociais se desenvolveram, adquirindo  consciência   de  sua  importância  social  e consequentemente, começou uma luta por seus direitos.

			Diante dessas transformações, Piletti e Piletti (1997, p.98), consideram que:

			


			[...] a escola não poderia continuar sendo a mesma, reservada às elites. [...] o desenvolvimento industrial passou a exigir um número muito maior de trabalhadores qualificados técnica e cientificamente. A escola é obrigada a se modernizar, a dar mais importância aos conteúdos técnicos e científicos, ao lado das antigas matérias clássicas e literárias.

			


			Se por um lado temos a questão da necessidade industrial, por outro, vislumbra-se a necessidade que a burguesia sentiu de que a massa trabalhadora tivesse o mínimo de instrução e, ao mesmo tempo, deixassem de ser “ignorantes”, por meio da educação para a cidadania e para a disciplina, tendo como grande aliado o processo de socialização.

			O pensamento pedagógico do  século  XIX é  influenciado  pelas alterações econômicas e sociais e pode ser compreendido na reflexão a respeito das possibilidades e limites da razão para conhecer a realidade. O projeto educacional dessa época está vinculado ao estágio que a filosofia e as ciências se encontram. Nesse sentido, podemos destacar o positivismo, o idealismo e o materialismo.

			O positivismo é iniciado pelo francês Augusto Comte, que parte do pressuposto que o conhecimento está presente nos fatos observados. A ciência moderna é exaltada pela visão reducionista do “saber é poder”, em que a ciência, baseada na observação, experimentação e matematização, é o único conhecimento válido e as relações invariáveis de causa e efeito presidem as leis da natureza. O ensino das ciências é o centro de toda educação, não só como transmissão de conhecimento, mas na formação do espírito científico.

			Já o idealismo, representado por Hegel, desenvolve a filosofia do devir (movimento do vir a ser), argumentando que a razão é histórica. A lógica utilizada para compreender o movimento está pautada nos princípios da dialética, cujo motor é a contradição, a transformação que se processa na tese, antítese e síntese. A educação é um meio de espiritualização do homem, cabendo ao estado dar esse sentido. Não é conceber “algo” no homem, mas sim, conceber o homem nele mesmo. Partindo dessa ideia, o homem não nasce homo, torna-se humano por meio do convívio social.

			As ideias socialistas que são inicialmente produzidas pelos socialistas utópicos e posteriormente pelos socialistas científicos, que tem como representantes Marx e Engels, por meio da teoria marxista ou materialismo dialético, trata o movimento como próprio da matéria, independente da consciência. Essas ideias provocaram grandes alterações nas concepções pedagógicas, pois consideram que a educação por si só não é capaz de transformar o mundo. Ocorre a valorização do pensar e do fazer e a busca para a conscientização da classe dominada.

			Por volta de 1870, surgem na Europa as escolas técnicas, institutos técnicos e escolas profissionais de trabalho. No nível universitário, há uma especialização das faculdades que oscilam, até hoje, entre cursos de formação científica  e formação profissional.  De acordo com Cambi (1999), a escola é lugar de reprodução tanto da força de trabalho como da ideologia e todo o sistema escolar é voltado para essa dupla finalidade.

			É na metade do século  XIX que nasce a pedagogia  científica e experimental, cuja tendência é separar-se da filosofia, articulando seus conhecimentos baseados somente nos fatos. A pedagogia liga-se à lógica das ciências, nesse caso, ciência positivista. No fim do século XIX e início  do século  XX, com Nietzche,  temos uma crítica  à  tradição educativa, de uma visão  antropológica e cultural  e da superação da concepção grego-cristã, para dar corpo aos valores do “super-homem”, delineando um novo modelo de civilização. É valorizada a formação do espírito livre, do jogo, das tensões heroicas e de luta. É a negação do passado, vendo o homem apenas como fruto do presente.

			No século XX, as tradições, subculturas e concepções de mundo emancipam-se, supervalorizando o individualismo. O sujeito faz cada vez mais referências  a si próprio, e as suas necessidades e interesses seguem a ética  do prazer e  da afirmação de si,  envolvendo-se  em comportamentos cada vez mais narcisistas. É nesse século que a escola sofre profundas transformações e surgem os movimentos escolanovistas. “Essa renovação foi maior no âmbito da tradição ativista, quando a escola se impôs como instituição-chave da sociedade democrática e se nutriu de um forte ideal  libertário,  dando vida  tanto a experimentações  escolares  e didáticas baseadas no primado do fazer”. (CAMBI, 1999, p. 513).

			Finalizando, gostaríamos de salientar os três modelos que, no século XX e início deste, dominaram e dominam como forma de organizar a sociedade e, consequentemente, a escola. O primeiro, na Itália, que trata do modelo orgânico que evidencia a “ciência do espírito”, centrada na identidade espiritual do homem, privilegiando a autoridade e tradição. O segundo, no restante da Europa, referindo-se ao modelo do materialismo- dialético, que centra a formação pela categoria do trabalho, esse modelo é caracterizado pela inovação e pelo radicalismo. E o terceiro, na América, que toma corpo do modelo pedagógico baseado na escola como laboratório, de função civil e política, igualitária e emancipativa, na qual é formada a mente democrática. Como podemos observar, a escola na atualidade, não é fruto do acaso ou de ideias originais sobre o processo educativo, pelo  contrário,  é  resultado  de todo o movimento  e  das contradições da história da prática social e da educação do homem.

			Assim, reforça-se a ideia de que a educação não é uma mera representação da realidade, mas está imbricada no conjunto das ações humanas e deveria ser um meio social de possibilitar a compreensão das múltiplas formas de refletir, elaborar e produzir conhecimentos.

		

	
		
			UM POUCO DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA

			


			Nos últimos anos, o interesse em refletir sobre as teorias da Educação e da Educação Física, a forma como o ser humano aprende e desenvolve  seus conhecimentos, tem sido cada vez mais crescente. Este processo é decorrente da própria história da área da Educação Física no campo educacional que norteou a construção e  reconstrução da  sua  identidade  que, independente do momento histórico,  sempre esteve vinculada  às concepções que organizam  a vida em sociedade.

			Dessa forma, entendemos que nossa concepção de Educação Física seja compreendida com mais facilidade; é preciso contextualizar a trajetória histórica da área e os rumos que ela seguiu na educação brasileira.

			Ao iniciarmos uma investigação da Educação Física não podemos ignorar aquilo que se passou na Europa a partir do século XIX, já que esse período influenciou diretamente as concepões da área nos dias atuais. Para Soares (1994), o século XIX é particularmente importante para o entendimento da área, uma vez que é neste século que se elaboram conceitos básicos sobre o corpo e  sobre sua utilização  enquanto força de trabalho.

			A Educação Física  nesse momento é um desdobramento  de um mesmo movimento: o processo de expansão do capital, das relações sociais  capitalistas,  suas determinações  e  contradições  presentes na sociedade, decorrente da grande produção de riqueza para poucos e da miséria para a grande maioria da população, e que foi estendida à educação escolarizada.

			A educação do corpo das classes abastadas, que inicialmente  era função da família, passou a ser amplamente divulgada e efetivada na escola pública do século XIX. Essa mudança do privado para o público aconteceu devido às condições  históricas daquele período, que foram concretizadas em diferentes contextos. O primeiro, em relação ao período pré-revolucionário e revolucionário, no qual o pensamento liberal transita da educação do corpo privado e exclusivo de uma classe, para conceber projetos educacionais em relação ao físico, estendidos a toda a sociedade. E segundo, no contexto pós-revolucionário, no qual a educação corporal, enquanto pública,  é intensamente debatida  no interior  da Revolução Francesa e é concretizada quando a burguesia luta para que a sociedade construída mantenha as suas relações sociais.

			É nessa expansão da educação que a matéria escolar Educação Física, por meio dos exercícios  físicos,  passa a fazer parte da construção e consolidação da nova sociedade que, de acordo com Soares et al. (1992), necessita  de  um modelo  de  homem mais  forte, mais  ágil  e  mais empreendedor. Essas características, no século XIX, reforçam a venda da força de trabalho do indivíduo livre como forma de garantir sua existência, já que esse não detém os meios de produção.

			A classe burguesa, para manter a hegemonia, investe por intermédio da educação, na construção de um novo homem que, para Soares (1994), suportaria uma nova ordem política, econômica e social. A força física passa a ser vendida como mercadoria. Para Marx (1978), todo o processo educacional dota de vida e inteligência as forças materiais, enquanto embrutece e rebaixa o homem ao nível da força puramente física. A Educação Física, então, torna-se a própria expressão do ideário de corpo da sociedade capitalista. Representa o corpo saudável, longe da imoralidade e da preguiça. Podemos considerar como um processo de  biologização  do corpo humano, pautada na  abordagem positivista da ciência. O homem deixa de ser explicado pelas relações sociais  que mantêm (homem antropológico),  para ser conceituado  a partir dos pressupostos biológicos.

			O tema principal da Educação Física, nesse período, está ligado aos cuidados com o corpo, com a formação de hábitos higiênicos (banho, dentes, prática de exercícios físicos). Um dos maiores defensores dessa concepção foi Rui Barbosa que defendia que a educação deveria contemplar a ginástica como meio de formar o homem para o pudor, para a urbanidade e para o asseio. Por isso, o corpo, que é fonte de lucro, se desenvolve e se fortalece fisicamente e moralmente por meio da Educação Física e essa é uma das razões de sua existência. Os procedimentos  em relação aos exercícios corporais deveriam ser realizados de forma correta com um caráter moralizador. Nesse sentido, a Alemanha, em processo de criar seus Sistemas Nacionais de Ensino, era modelo para os outros países. Sendo assim, o sistema alemão em pleno desenvolvimento econômico e pelas  vitórias militares passa a ser utilizado por outros países menos desenvolvidos. O sistema alemão de ginástica deixa claro que os exercícios corporais influenciam tanto o corpo, quanto a mente, demonstrando a preocupação do momento com a vitalidade e com a saúde do indivíduo, bem como a formação de virtudes e do caráter.

			E é justamente com esse contexto que o Brasil, no final do século XIX e início  do século X X, marcado pela  transição  da sociedade escravista para a sociedade capitalista, sai da condição de colônia. Para assegurar a ordem social e o progresso, conforme Castellani Filho (1988), torna-se necessário formar um indivíduo forte e saudável, para não comprometer a coletividade. Ou seja, os exercícios físicos eram condições essenciais para a implantação do processo de desenvolvimento do país. A ginástica é um importante instrumento para alcançar esses objetivos e sua sistematização prática foi elaborada por médicos com preocupações higienistas e conotações eugenistas. O método ginástico, nesse contexto social, poderia recuperar e formar cidadãos com saúde física e mental, regenerar a raça, as virtudes e o moral. (GALLARDO et al., 2004).

			São os  militares  que são contratados para serem instrutores  de ginástica nas escolas. Essa influência militarista atuava na reprodução do ideário  médico  higienista/eugenista,  bem como, a  perpetuação dos princípios  positivistas  a respeito  da concepção de homem, num pressuposto biológico e com desigualdades naturais e, consequentemente, possuidor  de desigualdades  sociais.  Não podemos nos esquecer da tendência escolar em formar futuros militares, pois o adestramento físico é uma forma de preparar o indivíduo para cumprir seus deveres e para a defesa da nação, tanto dos perigos internos quanto dos externos.

			A Educação Física no Brasil teve a influência dos Métodos Ginásticos e da Instituição Militar, principalmente, até as quatro primeiras décadas do século XX. E o entendimento de que a força física transformava-se em força de trabalho, no âmbito educacional formal, alcançou seu auge com a obrigatoriedade da Educação Física, a partir de 1937, em todo o território nacional. Somente em 1939, foi criada a primeira escola civil para formar professores de Educação Física. Após a Segunda Guerra Mundial, que coincide com o fim da ditadura do Estado Novo no Brasil, surgem outras tendências, tais como: Método Natural Austríaco, Método da Educação Física Desportiva Generalizada, dentre outros. Conforme o cenário social sofria alterações, a identidade da Educação Física modificava-se substancialmente.

			No período pós-guerra até a década de 1970, foi decisiva a participação do capital  externo na economia  brasileira. Esse envolvimento traçou contornos decisivos, tanto na política, quanto na educação, determinando os rumos da Educação Física no universo escolar. Os acordos entre as agências americanas e o Brasil2  começaram a partir da década de 1950 e foram consolidados  em 1961, coincidentemente,  com a  fixação das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O interesse norte-americano em investir no Brasil acontece com a necessidade de prevenir-se contra a ameaça dos países socialistas no controle de novos mercados nas áreas subdesenvolvidas.

			O golpe  militar de 1964 foi  um grande aliado  para eliminar  os obstáculos para a  expansão do capitalismo  internacional,  em que a concepção de eficiência e tecnicismo procurou moldar o ensino e direcionar a Educação Física para o esporte. Essa fase é propícia para o esporte, pois as indústrias, a urbanização e os meios de comunicação de massa estão em pleno desenvolvimento. As competições esportivas, tanto na prática social, quanto nos currículos escolares, são voltadas para a educação do indivíduo para a obediência de regras e ensinam a vencer por meio do esforço individual, convivendo, assim, com vitórias e derrotas. Tudo isso, para adaptar-se à sociedade do momento. Os princípios que norteiam o esporte são os da racionalidade, eficiência e produtividade, que acabam reordenando a Educação Física na escola.

			Saviani (1987), afirma que a continuidade socioeconômica só pode ser garantida por meio da ruptura política. Sendo assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 4.024/61, cede lugar à tendência tecnicista na legislação  específica.  Nessa legislação, a Educação Física ganha  espaço  como  área  de  atividade,  permanecendo seu  caráter instrumental e utilitarista. O Decreto-Lei 69.450/71 (atualmente revogado) ao regulamentar a Educação Física no contexto escolar em função da LDBEN 5692/71 (também revogada), trazia em seu Artigo  1º a seguinte concepção da área:

			


			[...] atividade que por seus meios, processos e técnicas, desperta, desenvolve, aprimora forças físicas, morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando, constituindo um dos fatores básicos para a conquista das finalidades da educação nacional.

			


			Ao ser fruto da ditadura militar e de um processo de industrialização não é estranho que o referido decreto trouxesse este entendimento de Educação Física.  A  avaliação,  dentro deste  contexto, tinha  como referência básica e fundamental a aptidão física, evidência que reduz o ser humano à dimensão físico-biológica.

			A performance esportiva, na ordem da produtividade,  eficiência  e eficácia são inerentes ao modelo de sociedade brasileira do momento. A partir dos anos 1970, novas interpretações começam a surgir sobre a Educação Física em crítica  à pedagogia  tecnicista; é a visão de uma Educação Física humanista que se caracteriza, segundo Soares et al (1992), pela presença de princípios filosóficos  em torno do ser humano, sua identidade, seu valor e surge como crítica as teorias comportamentalistas.

			Nesse sentido, implementa-se o movimento Esporte para Todos (EPT), que corresponde à uma outra necessidade,  fruto do desenvolvimento econômico, da atividade física de lazer para a camada da população não dominante. Apesar do EPT não ser crítico em relação à educação, opõe-se ao esporte de rendimento.

			Outro movimento que se destaca é o da psicomotricidade, baseada na interdependência do desenvolvimento cognitivo e motor, uma crítica em relação à visão dualista de homem. De acordo com Bracht (1992), com a psicomotricidade, a Educação do Movimento passou a ser a educação pelo movimento. A motricidade não é um saber a ser transmitido, mas sim um meio educativo, para desenvolver as estruturas psicomotoras.

			Ao final dos anos 1980 e início dos anos 1990, a compreensão do homem dentro do seu contexto social começa a ser estruturada. Nessa concepção, o homem influencia e é influenciado por determinações da realidade.  A Educação Física  dentro da abordagem sociocultural  se preocupa com o processo e a forma de produção cultural, em relação à manifestação motora e lúdica historicamente situadas. Nesse momento, há um grande crescimento dos movimentos sociais, concretizados nas mobilizações sindicais, portanto, é fundamental que a classe trabalhadora tenha acesso ao acúmulo  cultural e ao conhecimento produzido historicamente pelos homens.

			A Educação Física necessitava participar do processo de formação do “homem crítico”, do qual era imprescindível questionar o suporte teórico, dominado pelas  ciências biológicas, na perspectiva da aptidão física e esporte. Essas  indagações  geram uma crise  na  identidade  da  área, justamente na polarização da concepção dos professores a respeito da disciplina na área escolar.

			Essa realidade continua no âmago das discussões da Educação Física no século XXI, em que se discute a necessidade de um projeto político- pedagógico explícito e crítico para a apropriação da realidade social por meio de uma reflexão pedagógica. Consideramos que, para esse século, algumas  questões ainda  serão amplamente  discutidas,  tais  como: o conhecimento que a Educação Física trata e como esse saber é fundamental para que o indivíduo reflita, explique e se aproprie de sua realidade e atue sobre ela.

			Atualmente, a Educação Física  continua presente na Legislação Educacional. No parágrafo  3°, do Artigo 26, da LDBEN n° 9394/96, modificado pelas Leis 10.328 e 10.793, está assim expresso3:

			


			§ 3º A Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é  componente curricular obrigatório da  educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

			I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; II – maior de trinta anos de idade;

			III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação física; 

			IV  – amparado pelo  Decreto-Lei  nº  1.044, de  21  de outubro de 1969;

			V – que tenha prole.

			


			Ao analisarmos essa situação legal fica evidente que encontramos subjacente os entendimentos de adequação física e de práticas, cuja consequência  remeterá a uma proposição de procedimentos, de novo, limitando-se  à  regulação  e  controle  das  atividades  motoras, sejam esportivas ou não (muito provável que sejam as esportivas, até pelo tipo de  formação que, geralmente,  tem acontecido  nas licenciaturas  em

			Educação Física no ensino superior). A Lei considera, novamente, que os objetivos da área devem estar ligados ao desenvolvimento de capacidades físico-motoras, com ênfase no condicionamento ou preparação física, a qual, já acontece pelas atividades extraescola que os alunos participam, ou porque sua idade já não lhe permite “render” o necessário.

			Nas poucas linhas da LDBEN 9394/96, que se referem à Educação Física e pelas análises anteriormente apresentadas, fica evidente que este componente curricular,  é entendido  no corpo do texto, como uma atividade destituída de sentido e significado.

			Assim, nosso propósito nesta obra, é considerar que a Educação Física pode se tornar um elemento para o salto qualitativo na compreensão sociocultural do movimento  historicamente  construído,  por parte de toda a população.

			O desafio dos professores da área é utilizar sua autonomia para realizar uma investigação científico-pedagógica que inclua as multidimensões da realidade, para compreender e operar o real compromisso “político” com nossa sociedade.

			

			
				
					2 Destacam-se os acordos MEC-USAID que aconteceram nos anos 1960 do século passado.

				

				
					3 A lei 10.328 é de 12/12/2001, e a Lei 10.793 é de 01/12/2003.

				

			

		

	
		
			
EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA: Componente  curricular

			


			A caracterização da Educação Física na escola sempre foi tema de muita  reflexão e discussão. Buscamos neste estudo, contribuir oferecendo pontos referenciais que, no nosso entendimento, possibilitarão a outros interessados caminhar no terreno do seguinte assunto: a  Educação Física  como um componente curricular, notadamente uma matéria escolar para fins de ensino-aprendizagem.

			Historicamente,  a Educação Física na escola tem sido vista como área de atividades e tal constatação encontramos no artigo  1º do Decreto 69.450/71, da já revogada Lei 5692/71, e na Lei 9394/96.

			Para Castellani Filho (1988, p.108), “O termo atividade ganha a conotação de um fazer prático não significativo  de uma reflexão teórica  [...] ação não expressiva, caracterizando-se dessa forma no fazer pelo fazer [...] não como um campo do conhecimento dotado de um saber [...]”

			Muito se tem refletido, discutido e proposto sobre este assunto, tentando definir o que realmente seja a Educação Física,  qual o seu campo de conhecimento e os seus respectivos  conteúdos, matéria  de ensino  no contexto escolar. Essa questão tem ocupado espaços significativos em eventos científicos da área, até porque a Educação Física está na escola, amparada, fundamentalmente, em seu aspecto legal.

			Em regulamentação à LDBEN n.9.394/96, o Conselho Nacional de Educação instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Educação Básica, e nelas encontramos:

			


			a. Na Resolução CEB 02 de 07/04/98, que institui as DCNs para o Ensino Fundamental, a Educação Física é citada no Artigo 3°, Item IV, letra b, como Área de Conhecimento.

			b. Na Resolução CEB 03 de 26/06/98, que institui as DCNs para o Ensino Médio, em seu Artigo 10 sobre as áreas de conhecimentos, no § 2°, considera a Educação Física como componente curricular obrigatório.

			


			O termo disciplina e a expressão disciplina escolar, de acordo com Chervel (1990, p. 178), até o fim do século XIX, designavam “[...] a vigilância dos estabelecimentos, a repressão das condutas prejudiciais à sua boa ordem e aquela parte da educação dos alunos que contribui para isso”. No sentido de conteúdos de ensino, o autor considera que o termo está ausente em todos os dicionários  do século  XIX, e mesmo no “Dictionnaire de l’Academie”, de 1932, Chervel (1990), apresenta que antes as disciplinas eram designadas com as expressões: cursos, ramos, partes, matérias de ensino e, até mesmo, faculdade. Ao emprestar do latim, passa a fazer par com o verbo disciplinar, propagando-se com o sentido de ginástica intelectual, primeiro ligada à formação do espírito, depois como uma rubrica para classificar os conhecimentos científicos, ou até mesmo como ramo correspondente da ciência ou da arte para estudá-los em um centro docente. (CHERVEL, 1990). O autor considera,  ainda,  que disciplina escolar passou a ser entendida como um conjunto peculiar de conhecimentos, ou área de saber disposta especificamente para fins de ensino.

			Nesta obra  e  no  processo  educacional  escolarizado,  estaremos considerando as áreas de conhecimentos para fins de ensino e, consequentemente, a Educação Física como matéria de ensino ou matéria escolar.

			Para Goodson (1990), a matéria escolar advém de duas perspectivas principais: a sociológica e a filosófica, sendo por elas derivada e, portanto, organizada. O autor aponta que as matérias escolares são decorrentes de:

			


			[...] trabalho de  acadêmicos especialistas e  atuando como iniciadores nas tradições acadêmicas é geralmente aceita tanto por educadores como por leigos. É  uma visão sustentada por  porta-vozes governamentais e  agências educacionais, associações de disciplinas e, talvez de forma mais importante, pela mídia. (p. 234).

			


			Considera, ainda, que as disciplinas escolares derivam das disciplinas intelectuais ou formas de conhecimento, criadas e sistematizadas por uma comunidade  de estudiosos  que atuam, normalmente,  em departamentos universitários.

			Muitas matérias  escolares  precedem, cronologicamente,  de suas disciplinas-mãe, o que, nesses casos, provoca “[...] a criação de uma base universitária para a ‘disciplina’, de forma que professores secundários das matérias escolares  possam ser treinados”. (GOODSON, 1990, p. 235).

			Layton (1973 apud GOODSON, 1990), ao analisar a evolução  da matéria “ciências”,  apresenta que esta seguiu três estágios. Quando se analisa a história da Educação Física, podemos observar que os mesmos estágios foram vividos pela área, sendo eles:

			


			• 1º estágio: o inexperiente intruso assegura um lugar no horário escolar, justificando sua presença com base em fatores, tais como pertinência e utilidade [...];

			


			• 2º estágio: uma tradição de trabalho acadêmico na matéria está

			emergindo juntamente com um corpo de especialistas treinados, do qual são recrutados os professores [...];

			


			• 3º estágio: os professores constituem um corpo profissional com regras e valores estabelecidos.

			


			Para Chervel  (1990), a evolução,  as mudanças, o surgimento  e o desaparecimento das disciplinas se deve a vários fatores, tanto de ordem interna quanto externa aos próprios campos do saber: internos – dizem respeito às próprias condições  de trabalho na área; externos – estão relacionados à política educacional  e ao contexto econômico, social e político  que determinam  as condições de trabalho;  dependem de interesses de grupos dominantes na sociedade e da forma como veem a educação; estão vinculados  às finalidades educacionais específicas  da escola e da sociedade; podem ser decorrentes da renovação do corpo docente e das exigências que as carreiras profissionais passam a apresentar; definidos pela transformação, social e cultural, do público escolar.

			Chervel (1990), ainda observa que existe reciprocidade de influências entre as disciplinas escolares e a cultura da sociedade, pois quando elas objetivam contribuir na formação dos alunos por meio da transmissão dos saberes, voltam-se também à formação de hábitos,  atitudes, habilidades, valores e convicções.

			Uma disciplina curricular, para Saviani (1994), pode ser caracterizada como um conjunto de conhecimentos organizados para serem ensinados e aprendidos na educação escolar.

			O conhecimento é a compreensão inteligível da realidade, podendo ser entendido, “[...] como aquilo que adquirimos nos livros, nas aulas, nas conversas, mas com o objetivo de alcançar o entendimento da realidade [...]; é a elucidação  da realidade”.  (LUCKESI, 1991, p.122). Logo, o conteúdo de uma matéria escolar é o conhecimento que ela transmite aos seus alunos. A escola e, consequentemente,  a Educação Física, devem transmitir conhecimentos  que se apresentem ao educando como alguma coisa significativa e existencial e “[...] só poderá vir a ser um conhecimento significativo e existencial na vida dos cidadãos se ele chegar a ser incorporado  pela  compreensão, exercitação  e  utilização  criativa”. (LUCKESI, 1991, p.26). Os temas ou assuntos, com os quais os alunos estão envolvidos,  devem ser vividos  por eles  como espaços de ação acessíveis ao seu fazer, quer seja prático, quer seja conceitual. Nesse processo, o que se objetiva é a construção de competências e habilidades de fazer – refletir – abstrair - operar pelo aluno.

			O conhecimento escolar/saber escolar é um recorte do conhecimento sistematizado, produzido historicamente pelas pessoas nas relações sociais e com a natureza, que passa a ser dosado e sequenciado para efeitos de ensino-aprendizagem na escola ao longo de um tempo determinado.

			O Conselho Estadual de Educação do Estado do Paraná, no Parecer 025/90, do processo 384/90, que aprova o Currículo Básico para a Escola Pública do Paraná, quando se refere à Educação Física, cita que ela deve sair “[...] de sua condição passiva de coadjuvante do processo educacional, para ser parte integrante deste, buscando colocá-la em seu verdadeiro espaço: o de área de conhecimento”. (PARANÁ, 1990, p.8).

			Ao considerar a Educação Física como matéria do currículo escolar, entendemos que ela  não pode ter tarefas diferentes  dos demais componentes do contexto, muito  embora apresente particularidades (saberes) que são próprias da área. Portanto, ela deve ser considerada como uma matéria escolar  que objetiva o ensino de conhecimentos, sendo o movimento, culturalmente construído, seu referencial primário.

		

	
		
			
A EDUCAÇÃO FÍSICA E A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

			


			Os professores, de uma maneira geral, têm muita dificuldade  em sistematizar  os  conteúdos. Quando ensinar, o que ensinar e para que ensinar em cada uma das séries.  As demais  matérias  possuem conteúdos sistematizados que indicam claramente o que ensinar ao longo dos anos escolares, mas a Educação Física não o possui, e isso acaba por gerar dúvidas e procedimentos de ensino desarticulados e sem sequência lógica.
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